[image: ]ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PEDRO DA ALDEIA
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS.

PMSPA/SELICC
Proc. nº 10151/2020
Folha nº ___________
Rub.   _____________


CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 07/2023

PROCESSO Nº 10151/2020

DATA DA REALIZAÇÃO: 24/07/2023

HORÁRIO: 09:30h

LOCAL: Rua Francisco Santos Silva - n° 479, Nova São Pedro, São Pedro da Aldeia - RJ, 28941-186


O Município de São Pedro da Aldeia, por intermédio da Secretaria Municipal de Licitações, Contratos e Convênios, mediante a Comissão de Seleção, designados pela Portaria SEMED nº 20, de 10 de agosto de 2022, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima indicados realizará CHAMAMENTO PÚBLICO para alienação de bens considerados inservíveis, pertencentes ao patrimônio da Secretaria Municipal de Educação do Município de São Pedro da Aldeia, conforme o edital e seus anexos.

O presente Chamamento realizar-se-á com fundamento na Portaria n° 001, de 05 de janeiro de 2015 e na Lei Federal nº. 8.666/93.

SECRETARIA INTERESSADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

ABERTURA: às 09:30 horas, do dia 24/07/2023.

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CHAMAMENTO:  O prazo do credenciamento e entrega da documentação será de 15 (quinze) dias corridos, contados do primeiro dia útil seguinte à data de publicação do Edital.
 
1. OBJETO

1.1. Desfazimento de bens públicos considerados inservíveis e classificados como irrecuperáveis, pertencentes ao patrimônio da Secretaria Municipal de Educação, conforme especificações descritas neste edital e seus anexos.

1.2. O desfazimento se dará por meio de doação.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Setor de Patrimônio e Setor de Infraestrutura recebe, através de logística reversa, todos os bens patrimoniais em desuso pela Secretaria Municipal de Educação do Município de São Pedro da Aldeia, acondicionando-os em galpão alugado, onde são avaliados pela Comissão de Avaliação e Alienação de bens inservíveis, que emitiram o laudo para inclusão dos bens inservíveis em processo de alienação com as devidas justificativas.

2.2. A administração pública adquire bens móveis permanentes, que são utilizados no desenvolvimento de suas atividades, bem como a prestação de serviços públicos à população. Com o decurso do tempo, referidos bens deixam de ser úteis ao órgão possuidor, tornando-se inservíveis, denominação genérica atribuída aos bens caracterizados como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis.

2.3. A comissão de avaliação de bens móveis realizou avaliação os bens considerados inservíveis, considerados como ociosos, antieconômicos ou irrecuperáveis, foram atestados como inviáveis de manutenção e sem condições de uso. Entretanto, por se tratar de bens públicos, não podem ser somente descartados.

2.4 Atualmente os bens estão acondicionados em galpão alugado e não tem mais a finalidade para qual foram adquiridos, desta forma, não há motivos para que tais bens permaneçam integrados ao patrimônio do órgão possuidor, uma vez que geram gasto desnecessários a administração pública.

2.5 A proposta deste trabalho visa o interesse público acerca do acúmulo de materiais públicos inservíveis guardados de forma inapropriada podendo gerar uma série de problemas para a saúde pública e ao meio ambiente tais como surgimento de criadouro de mosquitos, reprodução e proliferação de animais peçonhentos e mosquitos transmissores da dengue.

3. DA ESPECIFICAÇÃO DOS BENS

3.1.  Os bens estão relacionados no termo de referência e seus anexos e serão doados no estado de conservação e condição em que se encontram, pressupondo-se que tenham sido previamente examinados pelo licitante, conforme item nº 6 deste termo, não cabendo, pois, a respeito deles, qualquer reclamação posterior quanto às suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas.



4. DO PEDIDO DE DOAÇÃO

4.1. Os pedidos de doação deverão ser dirigidos à Secretaria Municipal de Licitação, Contratos e Convênios, com a indicação do número do Edital, conforme modelo constante no Anexo IV do termo de referência – Formulário de Requisição de Bens para Doação.

4.2. Caberá ao setor de licitações receber o pedido de doação, registrar em documento próprio ou no mesmo expediente do pedido, a data e horário que este lhe foi entregue.

4.3. A manifestação de interesse em receber os bens disponibilizados para doação, em lote único, implicará a aceitação de todos os itens constantes do respectivo lote e no estado de conservação em que se encontram.

4.4. O interessado deverá encaminhar juntamente com o pedido de doação os documentos estipulados no item 13 do termo de referência.

5. DO HORÁRIO E LOCAL PARA EXAME DOS BENS

5.1. Os bens estarão expostos para visitação pública, entre os horários das 09:00 as 11:30 e das 14:00 às 16:30 nos endereços a seguir indicados:

· Secretaria Municipal de Educação – Rua Francisco Santos Silva – Nº 479, Bairro Nova São Pedro – CEP – 28.941-096 – São Pedro da Aldeia

· Almoxarifado da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) localizada na rua Parque Balneário São José, lote nº 10, Quadra D, situado em Campo de Fora, São Pedro da Aldeia 

5.2. Maiores informações podem ser obtidas junto ao setor de patrimônio e infraestrutura através do email: infraestrutura@semedspa.rj.gov.br

6 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO DO CHAMAMENTO

6.1. Poderão participar deste chamamento público:

a) Instituições filantrópicas ou de relevante valor social cadastradas junto ao município

b) Entidades públicas ou privadas, pertencentes ao escopo das Organizações da Sociedade Civil

6.2. Serão excluídos os membros da comissão de avaliação, funcionários públicos deste município.

6.3. Não poderão participar do presente certame as empresas públicas e sociedades de economia mista, ainda que caracterizadas como estatais, não dependentes ou prestadoras de serviços públicos.

6.4. No ato da doação, o donatário aceitará todas as condições para doação, constantes no presente edital e não poderá alegar desconhecimento das condições, o qual foi amplamente distribuído, publicado no site oficial do município.

6.5. Eventuais dúvidas deverão ser esclarecidas antes ou durante a realização do chamamento, pois não serão aceitas reclamações posteriores. Os casos omissos no presente edital serão resolvidos nos termos da legislação vigente.

6.6. A doação será efetivada mediante termo de doação com a baixa no inventário de bens da Secretaria Municipal de Educação.

6.7. A doação dos bens deverá ocorrer por lote único, ou seja, o donatário não poderá requerer bens de forma individual, somente o lote em sua totalidade. 

6.8. Os bens que não puderem ser aproveitados de alguma forma pelo donatário poderão ser repassados a quem o donatário escolher, ou em caso desuso deverão ser descartados pelo donatário com a observância da legislação aplicável, a fim de que não haja agressão ao meio ambiente.

6.9. Não será permitida a devolução de materiais sob qualquer hipótese.

7. DA ORDEM DE CLASSIFICAÇÃO E CRITÉRIO DE DESEMPATE

7.1. As solicitações de doação dos bens serão classificadas de acordo com o tipo de entidade solicitante conforme a ordem de preferência estabelecida abaixo:

1º - Pessoa jurídica de Direito Público e Privado, cujo fim principal consista em atividade de relevante valor social, cadastrada junto ao município.

2º - Entidades Pública ou Privada, pertencentes ao escopo das Organizações da Sociedade Civil.

7.2. Havendo mais de um órgão do mesmo grau de preferência ou organização da sociedade civil de interesse público, o desempate será feito de acordo com a ordem de protocolo do pedido, ou seja, será dada prioridade àquele que, primeiramente, protocolou a solicitação.

7.3.  Persistindo o empate, o donatário será escolhido através de sorteio entre os empatados.

8. DOS RECURSOS 

8.1. Qualquer interessado poderá manifestar, em até 24 (vinte e quatro) horas após a divulgação do resultado, sua intenção de recorrer contra ato que decidiu pelo indeferimento da inscrição ou que declarou vencedor da presente Chamada Pública, devendo apresentar suas razões de recurso em até 05 (cinco) dias úteis contados da data da divulgação da decisão recorrida, ficando os demais interessados intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

8.2. A manifestação da intenção de recorrer, as razões de recurso e as contrarrazões deverão ser remetidas exclusivamente através do e-mail compras@pmspa.rj.gov.br

8.3 Somente serão considerados manifestações encaminhadas até às 17h:00min do último dia para sua interposição. 

8.4. A Comissão de Avaliação de Bens Inservíveis pode não conhecer o recurso já nesta fase em situação excepcional e restrita, caso a manifestação referida no item 8.1 seja apresentada fora do prazo ou por pessoa que não represente a Interessada ou se o motivo apontado não guardar relação de pertinência com o presente certame. É vedado à comissão rejeitar o recurso de plano em razão de discordância de mérito com os motivos apresentados pela Interessada. 

8.5. Apresentadas as razões e contrarrazões, a Comissão disporá de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por iguais períodos, para reavaliar sua decisão e dar os seguintes encaminhamentos, conforme o caso:

a) se acolher as razões recursais, deverá retomar o chamamento para, revista a decisão nela tomada, dar prosseguimento, garantindo, depois de nova declaração de vencedor, o direito à interposição de recurso.

b) se não acolher as razões recursais, deverá produzir relatório e encaminhar o recurso para a autoridade competente, para decisão definitiva, que deve ser produzida em 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por iguais períodos. Nesta última hipótese, a autoridade competente deverá tomar a decisão definitiva sobre o recurso.  

8.6. Na hipótese da alínea “a” do item 8.5. deste Edital, a decisão de acolhimento do recurso deverá ser publicada no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia. 



8.7. A decisão definitiva sobre o recurso deverá ser publicada no sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de São Pedro da Aldeia

8.8. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.9. A falta de manifestação no prazo estabelecido no item 8.1. e motivada da Interessada importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto do chamamento público ao vencedor.

8.10. Entende-se por manifestação motivada da intenção de recorrer a indicação sucinta dos fatos e das razões do recurso, sem a necessidade de indicação de dispositivos legais ou regulamentares violados ou de argumentação jurídica articulada.

9. HABILITAÇÃO

9.1. Para fins de habilitação, as empresas interessadas no Chamamento deverão apresentar os documentos que comprovem o cumprimento dos requisitos estabelecidos no item 6.1.

10. RETIRADA DOS BENS DOADOS

10.1. Os bens doados deverão ser retirados pelos donatários nos endereços de localização indicados no item 5.1.

10.2. O prazo para a retirada dos bens doados não poderá exceder 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de assinatura do Termo de Doação, nos seguintes horários: das 09h00min às 11h30min e das 14h00min às 16h30min, com a apresentação do termo de doação, estando autorizada a retirada parcial dos bens.

10.3. Caso os bens não sejam retirados no prazo fixado, serão destinados a outro interessado, observando-se os critérios de preferência e desempate previstos no termo de referência.

10.4. O donatário assumirá o risco no carregamento e transporte dos bens doados, bem como pelas despesas decorrentes de sua retirada.




11. DO FORO

11.1. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de São Pedro da Aldeia – RJ.

12. INTEGRAM O PRESENTE EDITAL OS RESPECTIVOS ANEXOS:

Anexo I   - Termo de Referência e seus anexos

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as empresas e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.

13.2. Fica assegurado à Autoridade Competente o direito de, no interesse da Administração Pública, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando a devida ciência aos participantes na forma da legislação em vigor.

13.3. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

13.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á do vencimento, iniciando-se e vencendo em dias de expediente.



São Pedro da Aldeia, 07 de julho de 2023

_______________________________________
Ricardo de Lima Costa Legora
Elaborador
























ANEXO I    

TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXOS
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